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REQUERIMENTO Nº 296/2013
Solicita informações sobre a conservação de terrenos no âmbito de nosso Município.
Excelentíssimo Senhor Presidente,

Considerando que a Lei nº 864, de 07 de outubro de 1970, instituiu em nosso Município o Código de Posturas, cujo objetivo apresentar um conjunto de normas reguladoras do espaço e bem-estar público, com a finalidade de manter o nível de qualidade urbana da cidade.
A questão da manutenção dos terrenos é mencionada no referido Código: 
“CAPÍTULO III

Da Higiene das Habitações

ARTIGO 33 – Os proprietários ou inquilinos são obrigados a conservar em perfeito estado de asseio os seus quintais, pátios, prédios e terrenos.

PARÁGRAFO ÚNICO – Não é permitida a existência de terrenos cobertos de mato, pantanosos ou servindo de depósito de lixo dentro dos limites da cidade, vilas e povoados.”
A Lei Municipal nº 1.869, de 11 de outubro de 1990, que “Dispõe sobre construções e conservação de muro de fecho, passeios, limpeza de terrenos”, também aborda a questão em seu artigo 8º:
“Art. 8º
Os responsáveis por imóveis não edificados, localizados no perímetro urbano, lindeiro a vias ou logradouros públicos, dotados de calçamento ou de guias e sarjetas, são obrigados a mantê-los limpos, capinados, desinfetados e drenados, com portão de acesso em perfeita ordem.”

A Lei Municipal nº 1.869 também prevê em seu artigo 11 a aplicação de multas aos responsáveis por imóveis em situação irregular.
A legislação existe para que as pessoas vizinhas aos terrenos baldios não tenham que conviver com os transtornos advindos da falta de limpeza e manutenção dos mesmos, pois esse fato acarreta a proliferação de animais nocivos à saúde pública.

Além disso, a falta de limpeza dos terrenos faz com que muitos marginais e usuários de drogas utilizem esses locais para as práticas delituosas, prejudicando e levando insegurança à população. A limpeza dos terrenos, além de melhorar a qualidade de vida das pessoas localizadas em seus entornos, auxilia no combate a dengue e melhora visualmente nossa cidade.

Cabe ressaltar que muitos terrenos de propriedade da Prefeitura encontram-se em más condições de conservação e o bom exemplo deveria partir da Administração Municipal.
Posto isto, JOSÉ CARLOS DE CAMARGO, Vereador da Câmara Municipal da Estância Turística de São Roque, REQUER ao Egrégio Plenário, observadas as formalidades regimentais vigentes, para que seja oficiado ao Excelentíssimo Senhor Prefeito, a fim de que se digne informar e encaminhar a esta Casa de Leis o que se segue:

1. Existe a possibilidade do Poder Executivo Municipal disponibilizar 02 (dois) fiscais para percorrer o Município notificando os responsáveis pelos imóveis em desacordo com a legislação municipal no que tange a limpeza?
2. Existe a possibilidade do Poder Executivo Municipal disponibilizar uma equipe de funcionários para a realização da limpeza e manutenção dos terrenos de sua propriedade?

3. Em caso positivo em relação aos perguntas 1 e 2, quando as medidas serão colocadas em prática?

4. Em caso negativo justificar.
Sala das Sessões, Dr. Júlio Arantes de Freitas, 18 de setembro de 2013.
JOSÉ CARLOS DE CAMARGO
(Zé camargo)

Vereador 

PROTOCOLO Nº CETSR 18/09/2013 - 12:20:49 07588/2013   /cmj-
